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RECURSO VOLUNTÁRIO 

NOTIFICAÇÃO: 10887 

EXCLUSÃO DE OFÍCIO DO REGIME DO SIMPLES NACIONAL 

RECORRENTE: AMANHECER EMPREENDIMENTOS EDUCACIONAIS SS LTDA 

RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso administrativo contra decisão de primeira instância (fls. 136) que 

manteve a Notificação no 10887 (fls. 02/04) de exclusão do Simples Nacional, a partir de 

01/01/2019, lavrada em 31/10/2019, cujo recebimento pelo contribuinte foi efetuado em 

01/11/2019 (fls. 02). 

O motivo da exclusão foi o fato do sujeito passivo ter extrapolado, em outubro/2018, o 

limite de faturamento para permanência no Simples em menos de 20% (vinte porcento), 

em virtude de cisão parcial de fato, caracterizado grupo econômico com a Escola Monte 

Cortez Educacional Ltda (CNPJ: 20.723.803/0001-81), uma vez que as empresas possuem 

o mesmo objeto social, compartilham o mesmo nome fantasia (Colégio Ágora), a mesma 

estrutura, quadro de pessoal administrativo e pedagógico, despesas fixas e de custeio e 

a receita obtida em sua totalidade. 

A contribuinte se insurgiu contra o procedimento, em apertada síntese, sob o argumento 

de que sua exclusão do regime diferenciado significaria sua morte econômica com a 

imposição de sanções administrativas impagáveis, sendo que, em ações fiscais 

anteriores, nunca teria sido alvo de autos de infração ou notificações  (fls. 73). 

Argumentou que teria sido excluída do Simples Nacional, por meio da Notificação no 

10886, a partir de agosto de 2014, por não ter realizado a comunicação obrigatória de sua 

cisão, sendo que esta cisão não teria ocorrido de fato. Além disso, teria sido excluída 

também, através da Notificação no 10887, a partir de janeiro de 2019, por ter extrapolado 

o limite de faturamento para permanência no regime diferenciado em outubro de 2018 

(fls. 74). 
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Alegou que não existiria a formação de grupo econômico entre ela e a sociedade Monte 

Cortez, considerando-se que não haveria confusão patrimonial entre as empresas uma 

vez que cada uma delas possuiria instalações, maquinários e sócios totalmente distintos. 

Acrescentou que o equívoco poderia ter sido gerado pelo compartilhamento de um 

espaço recreativo, remunerado através de um contrato de parceria, utilizado para 

proporcionar melhores condições para os alunos (fls. 75). 

Consignou que, apesar de atuarem no mesmo ramo (educação), de estarem instaladas 

em endereços próximos, teriam objetos sociais distintos, estruturas administrativas e 

programas pedagógicos próprios, com espaço físico e quadro de funcionários 

independentes, sendo que os contratos de prestação de serviços firmados pelas empresas 

serviriam com prova destas alegações (fls. 75/76). 

Afirmou que a auditora fiscal não teria demonstrado a ocorrência de fraude ou 

simulação e que teriam sido entregues todos os documentos solicitados. Reiterou que 

não teria sido caracterizada a formação de grupo econômico uma vez que não haveria 

unidade de controle, os sócios seriam distintos, os endereços seriam diferentes, não 

existiria a figura do controlador e não teria sido verificado desvio de finalidade ou 

confusão patrimonial (fls. 76/77). 

Registrou que a utilização do mesmo nome fantasia se trataria apenas de uma estratégia 

de marketing, que não teria sido comprovada a transferência de funcionários entre as 

sociedades, que a contabilização dos custos e despesas próprias de cada empresa teriam 

sido acatadas pela fiscalização (fls. 77). 

Esclareceu que a análise cronológica das aberturas das empresas e da documentação 

acostada aos autos comprovaria  que a Monte Cortez não seria resultante de cisão ou de 

qualquer outra forma de desmembramento da recorrente a fim de se manter no Simples 

Nacional, que não haveria divisão de despesas de água, luz ou telefone, que ambas 

arcariam com despesas de aluguel de imóveis e que a comprovação de grupo econômico 
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dependeria da existência de relação de subordinação hierárquica entre as empresas 

componentes do grupo (fls. 78). 

Afiançou que teria sido excluída do Simples sem o devido processo legal e a observância 

das regras da Resolução no 140/2018 do CGSN, que somente após o processo de exclusão 

poderiam ter sido lavrados os autos de infração exigindo o ISSQN pelo regime normal 

de tributação e que a Fazenda Municipal não poderia deixar de atentar para o princípio 

da legalidade (fls. 79/81). 

Argumentou que teriam sido incluídos descontos incondicionados na base de cálculo e 

desconsideradas bolsas de estudo e abatimentos, que não teriam sido analisados os 

aditivos dos contratos, que a base de cálculo somente poderia ser composta por ingressos 

efetivos e definitivos e que deveriam ser considerados incondicionados todos os 

descontos que importem em redução de receita de prestação de serviços efetivamente 

percebida em respeito ao princípio da capacidade contributiva (fls. 82). 

Reafirmou que não integraria nenhum grupo econômico, que a auditora fiscal teria se 

baseado apenas em indícios, que não se poderia admitir que meros indícios sejam 

tratados como provas e que não se comprovaria, por meio dos documentos acostados 

aos autos, que teria havido cisão da recorrente (fls. 82/84). 

Ressaltou que para a configuração de grupo econômico seria necessária a comprovação 

da existência de uma unidade diretiva comum, ou ainda, a existência de objetivo 

econômico comum, a realização de empréstimos de uma sociedade a outra, assunção de  

despesas por uma das empresas, investimentos na coligada ou controlada ou o 

compartilhamento de funcionários entre si. Por outro lado, não seriam suficientes a 

simples comunhão societária ou a presença de sócios em comum, a similitude de objetos 

sociais, ou o fato de que, em algum momento, tenham sido administradas por membros 

da mesma família (fls. 85/88). 

Alegou que as bolsas concedidas aos alunos seriam solicitadas, formalmente e por 

escrito, pelos responsáveis e pactuadas antes da prestação dos serviços e não 
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dependeriam da ocorrência de nenhuma condição ou evento posterior. Além disso, a LC 

no 116/03 não teria prescrito nenhuma limitação quanto aos descontos condicionados ou 

incondicionados, mas apenas determinado que a base de cálculo do imposto é o preço 

dos serviços (fls. 89). 

Afirmou que, estando os descontos por ela concedidos incluídos no boleto bancário, não 

haveria que se falar em evento futuro e incerto, que possuiriam a característica da 

previsibilidade e que não poderiam integrar a base de cálculo do ISSQN por não 

representarem ingresso de receita (fls. 93). 

Desse modo, a exclusão teria sido indevida uma vez que, para a verificação da superação 

do limite de faturamento permitido para os optantes do Simples, teriam sido 

computados equivocadamente na receita bruta da recorrente os descontos referentes às 

bolsas de estudo concedidas bem como nos descontos por pontualidade no pagamento 

das mensalidades (fls. 98). 

Finalizou afirmando que teria ocorrido o cerceamento de seu direito de defesa uma vez 

que teria sido excluída do regime e somente sido notificada posteriormente, sendo que 

o Ato Declaratório da Exclusão (ADE) somente poderia ter sido emitido após a sua 

manifestação. Além disso, não poderia ter sido autuada de maneira concomitante à 

emissão da notificação de exclusão e que o procedimento seria nulo por desrespeitar as 

regras da LC no 123/03, do Decreto no 10.487/09 e da Resolução CGSN no 140/18 (fls. 

98/105). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância destacou que a questão da 

inclusão dos descontos na base de cálculo do ISS não deveria ser apreciada uma vez que 

a matéria discutida nos autos se refere à exclusão do Simples Nacional. Além disso, o 

efeito suspensivo da impugnação ocorreria automaticamente e a discussão acerca do 

procedimento de exclusão não impediria a formalização de lançamentos relativos aos 

créditos tributários porventura devidos (fls. 131). 
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Afastou a tese de cerceamento de defesa sob o argumento de que a contribuinte foi 

suscitada a se manifestar durante a ação fiscal por meio das Intimações nos 10513, 10528 

e 10840 (fls. 131). 

Consignou que, ainda que a cisão não tenha ocorrido formalmente, o relatório de 

auditoria fiscal demonstraria que teria havido o desmembramento da recorrente, sendo 

vedada a permanência no regime de pessoa jurídica resultante ou remanescente de 

qualquer forma de desmembramento ocorrida em um dos 5 anos-calendário anteriores. 

Além disso, a própria diretora da recorrente teria admitido a divisão da escola em duas, 

com a separação dos ensinos infantil e fundamental, para que os herdeiros se 

habilitassem para o gerenciamento da parte que mais lhe aprouvesse (fls. 132). 

Registrou que a configuração de grupo econômico seria manifesta, considerando-se que 

a recorrente e a sociedade Monte Cortez Educacional S/S Ltda usam o mesmo nome 

fantasia (Colégio Ágora), possuem o mesmo objeto social, utilizam a mesma 

infraestrutura física para prestar as atividades educacionais, compartilham quadro de 

pessoal administrativo e pedagógico, despesas fixas e de custeio e a receita obtida em 

sua totalidade, sendo que seria manifesta e inconteste a confusão patrimonial e o abuso 

de forma no desmembramento (fls. 132). 

Ressaltou que o fato de terem sócios distintos, endereços diferentes, inexistência formal 

de um controlador e ausência de fraude não descaracterizaria a formação de grupo 

econômico de fato e que estes requisitos teriam relevância para grupos de sociedades de 

direito, reguladas pela Lei no 6.404/76. Por outro lado, não teria sido anexada aos autos 

a prova da alegação de que o espaço com utilização em comum pelas sociedades 

decorreria de um contrato de locação (fls. 133). 

A decisão de 1ª instância (fls. 136), em 16/04/2020, acolhendo o parecer, foi no sentido 

do indeferimento da impugnação mantendo-se a exclusão. 

A contribuinte foi cientificada da decisão de 1ª instância, em 12/11/2020 (fls. 140), 

protocolando o recurso administrativo na mesma data (fls. 141). 
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Em sede de recurso, o sujeito passivo apenas reiterou os argumentos da impugnação (fls. 

141/184). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo legal 

para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 12/11/2020 (quinta-feira) (fls. 140), como 

o prazo recursal era de 30 (trinta) dias, seu término adveio em 12/12/2020 (sábado), 

sendo prorrogado para o próximo dia útil: 14/12/2020, tendo sido a petição protocolada 

no mesmo dia da ciência (fls. 141), esta foi tempestiva. 

A questão principal discutida nos autos se refere, resumidamente, à verificação da 

legalidade do procedimento de exclusão da recorrente do regime do Simples Nacional, 

ou seja, à investigação da correção da constatação de formação de grupo econômico de 

fato entre ela e a sociedade Escola Monte Cortez Educacional Ltda que resultou na soma 

das receitas dos respectivos estabelecimentos e na superação do limite permitido aos 

optantes do Simples Nacional, bem como na análise da adequação da inclusão dos 

valores referentes aos descontos concedidos por pontualidade no pagamento das 

mensalidades e das bolsas parciais de educação escolar, na receita bruta auferida pela 

sociedade.  

Conforme consta do Relatório de Auditoria Fiscal (fls. 31, 33, 34, 35, 60 e 61), a 

configuração de grupo econômico se baseou no fato de que, no ano de 2017, cerca de 120 

alunos da educação infantil foram transferidos da recorrente para a Monte Cortez 

Educacional, na comprovação de que as sociedades funcionam no mesmo endereço, 

possuem o mesmo objeto, bem como se utilizam do mesmo nome fantasia, conforme 

abaixo: 
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Verifica-se nos contratos sociais das empresas: 

• 8ª Alteração Contratual da Amanhecer Empreendimentos Educacionais Ltda, de 

29/11/2018 (fls. 12): 
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• 1ª Alteração Contratual da Monte Cortez Educacional S/S Ltda EPP, de  (fls. 22): 

 

 

A informação do Relatório de Auditoria Fiscal no sentido de que houve a transferência 

dos alunos da educação infantil para a Monte Cortez Educacional S/S Ltda EPP, é 

confirmada pelo sistema de notas fiscais da SMF, conforme planilhas em anexo relativas 

aos meses de 12/2016 e 01/2017 (fls. 190/197). 

Por outro lado, verifica-se, no mesmo sistema, que a recorrente emite seus documentos 

fiscais consignando os alunos matriculados no ensino fundamental enquanto a Monte 
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Cortez registra os que frequentam a educação infantil. No entanto, o próprio site da 

escola fornece a informação de que o espaço destinado à educação infantil se localiza no 

imóvel com o endereço que consta no contrato social da recorrente (Rua Tiradentes, 

160/166), enquanto o ensino fundamental utiliza o imóvel no qual foi registrada a 

sociedade Monte Cortez (Rua Dr. Nilo Peçanha, 142), ou seja, revela-se um nítido 

desacordo entre a situação fática e os registros documentais das empresas. 

 

Como se vê, a própria documentação das empresas envolvidas bem como a auditoria 

realizada comprovam, de forma inequívoca, a existência de grupo econômico de fato 

uma vez que evidenciada a ocorrência de confusão patrimonial, com o uso do mesmo 

espaço físico, objeto social em ramo idêntico, compartilhamento de empregados e do 

fardamento dos alunos, transferência de alunos e recursos entre as envolvidas bem como 

a utilização de idêntico nome fantasia.  

Também é útil para a solução da controvérsia, o Parecer Normativo COSIT/RFB nº 04, 

de 10 de dezembro de 2018, que tratou especificamente da responsabilidade tributária 

solidária prevista no art. 124, inciso I do CTN, mas que traz em seu bojo a definição de 

Grupo Econômico Irregular: 
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Grupo econômico irregular  

20. O primeiro questionamento da consulta interna que ensejou o presente Parecer 

Normativo foi: "o art. 124, do CTN, admite a responsabilização solidária por 

débitos tributários entre componentes do mesmo grupo econômico quando restar 

comprovada a existência de liame inequívoco entre as atividades desempenhadas 

por seus integrantes mediante comprovação de confusão patrimonial ou de outro 

ato ilícito contrário às regras societárias?".  

20.1. Na jurisprudência e na doutrina, a hipótese mais tratada para a 

responsabilização solidária é para o que se denominou "grupo econômico", 

especificamente quando há abuso da personalidade jurídica em que se desrespeita a 

autonomia patrimonial e operacional das pessoas jurídicas mediante direção única. 

20.2. Todavia, a terminologia "grupo econômico" deve ser lida com cuidado, pois é 

plurívoca. O seu conceito não pode ser dado de forma aleatória, genérica, para 

qualquer situação. É a regra-matriz específica que determina o antecedente jurídico 

que gera uma sanção como consequente jurídico. Pode ocorrer de em uma 

determinada situação os requisitos para a configuração do que se denomina "grupo 

econômico" sejam mais restritos, ou mesmo distintos, do que em outra.  

21. Já se adianta que os grupos econômicos formados de acordo com os Capítulos 

XX e XXI da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, em que há pleno respeito à 

personalidade jurídica de seus integrantes (mantendo-se a autonomia patrimonial 

e operacional de cada um deles), não podem sofrer a responsabilização solidária, 

salvo cometimento em conjunto do próprio fato gerador. Vide o seguinte julgado 

do STJ:  

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

OFENSA AO ART. 535 DO CPC CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 

124 E 174 CTN. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. GRUPO 

ECONÔMICO. CONFUSÃO PATRIMONIAL. PRESCRIÇÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. 1. Os Embargos de Declaração merecem 

prosperar, uma vez que presentes um dos vícios listados no art. 535 do CPC. Na 
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hipótese dos autos, o acórdão embargado não analisou a tese apresentada pela ora 

embargante. Dessa forma, presente o vício da omissão. 2. No caso dos autos, o 

Tribunal de origem assentou que: não merece reproche a conclusão do juízo a quo 

no que tange à responsabilização solidária de pessoas físicas (por meio da 

desconsideração da personalidade jurídica) e jurídicas integrantes do mesmo grupo 

econômico de empresas devedoras, quando existe separação societária apenas formal 

e pessoas jurídicas do grupo são usadas para blindar o patrimônio dos sócios em 

comum, como é o caso das excipientes, e de outras empresas do grupo." 3. O 

Superior Tribunal de Justiça entende que a responsabilidade solidária do art. 124 

do CTN não decorre exclusivamente da demonstração da formação de grupo 

econômico, mas demanda a comprovação de práticas comuns, prática conjunta do 

fato gerador ou, ainda, quando há confusão patrimonial. 4. O Tribunal ordinário 

entendeu pela responsabilidade solidária da empresa não pela simples circunstância 

de a sociedade pertencer ao mesmo grupo econômico do sujeito passivo originário. 

Antes, reconheceu a existência de confusão patrimonial, considerando haver entre 

as sociedades evidente identidade de endereços de sede e filiais, objeto social, 

denominação social, quadro societário, contador e contabilidade. 5. As questões 

foram decididas com base no suporte fático-probatório dos autos, de modo que a 

conclusão em forma diversa é inviável no âmbito do Recurso Especial, ante o óbice 

da Súmula 7 do STJ. 6. Embargos de Declaração acolhidos com efeitos integrativos. 

(grifou-se)1 

22. Desta feita, não é a caracterização em si do grupo econômico que enseja a 

responsabilização solidária, mas sim o abuso da personalidade jurídica de pessoa 

jurídica, a qual existe apenas formalmente, uma vez que inexiste autonomia 

patrimonial e operacional. Nesta hipótese, a divisão de uma empresa em diversas 

pessoas jurídicas é fictícia. A direção e/ou operacionalização de todas as pessoas 

jurídicas é única. O que se verifica nesta hipótese é a existência de um grupo 

econômico irregular, terminologia a ser utilizada no presente Parecer Normativo.  

 
1 STJ, Edcl no AgRg no Resp nº 1.511.682/PE, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ 
8/11/2016.   
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23. Pelo art. 123 do CTN, "as convenções particulares, relativas à responsabilidade 

pelo pagamento de tributos, não podem ser opostas à Fazenda Pública, para 

modificar a definição legal do sujeito passivo das obrigações tributárias 

correspondentes." O seu objetivo é exatamente impedir que uma convenção 

particular possa alterar um aspecto da regra-matriz de incidência tributária ou de 

responsabilidade tributária. Vale dizer, contratos ou estatutos sociais que não 

refletem a essência dos negócios não podem ser óbice à responsabilização tributária 

solidária.  

23.1. A unidade de direção e de operação das atividades empresariais de mais de 

uma pessoa jurídica demonstra a artificialidade da existência de distintas 

personalidades jurídicas. E é essa empresa real, unificada, que realiza o fato gerador 

dos respectivos tributos.  

23.2. Mesmo parcela da doutrina reticente com a possibilidade de responsabilização 

solidária do grupo econômico legítimo reconhece sua possibilidade quando ocorre a 

hipótese ora tratada. Segundo Betina Grupenmacher:  

Acreditamos ser irrelevante que o grupo econômico tenha sido juridicamente 

constituído, ou que a sua existência seja apenas factual, o que é relevante é o 

propósito para o qual se deu a criação de estrutura tendente a prática de atos de 

cooperação empresariais. Certamente em havendo confusão patrimonial, fraudes 

comprovadas, abuso de direito e má-fé com prejuízo a terceiros - credores privados 

ou públicos -, neste caso sim poder-se-á admitir a existência de planejamento 

tributário ilícito, impondo-se a solidariedade quanto à responsabilidade pelo 

recolhimento do tributo.2 (grifou-se)  

24. Por fim, uma variável para a criação do grupo irregular é a corriqueira situação 

de confusão patrimonial com o intuito de fraude a credores, principalmente à 

Fazenda Nacional. Seu objetivo é não só a manipulação da ocorrência dos fatos 

 
2 GRUPENMACHER, B. T. Responsabilidade tributária de grupos econômicos. In: QUEIROZ, M. 
E.; BENÍCIO JÚNIOR, B. C. (Coords.). Responsabilidade de Sócios e Administradores nas 
Autuações Fiscais. São Paulo: Foco Fiscal, 2014. p. 65   
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geradores futuros, mas também ocultar os reais sócios do empreendimento e/ou 

esvaziar o patrimônio referente ao passivo tributário. Como o ilícito tributário não 

precisa ser diretamente o cometimento do fato jurídico, mas sim a ele vinculado, 

trata-se de hipótese de existência de grupo a ensejar a responsabilização solidária 

de seus integrantes, conforme já decidido pelo STJ: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC 

NÃO CONFIGURADA. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO DA 

PRETENSÃO DE REDIRECIONAMENTO. INOCORRÊNCIA. GRUPO 

ECONÔMICO DE FATO E CONFUSÃO EMPRESARIAL EM FRAUDE AO 

FISCO. CONFIGURAÇÃO. ABUSO DE PERSONALIDADE. PESSOAS 

JURÍDICAS QUE PERTENCEM AO MESMO GRUPO. EXISTÊNCIA DE 

CONGLOMERADO FINANCEIRO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-

PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 124, 128 E 174 DO CTN E 50 DO CC. NÃO 

OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.  

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 

ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.2. O Tribunal de origem, soberano na análise das 

circunstâncias fáticas e probatórias da causa, concluiu que as empresas e pessoas 

físicas envolvidas no caso constituem uma única sociedade de fato, submetida a 

uma mesma cadeia de comando, além da ocorrência de confusão patrimonial com o 

objetivo de fraudar o Fisco. Rever tais entendimentos, que estão atrelados aos 

aspectos fático-probatórios da causa, é inviável em Recurso Especial, tendo em vista 

a circunstância obstativa decorrente do disposto na Súmula 7/STJ.3. A existência 

de fundamento do acórdão recorrido não impugnado - quando suficiente para a 

manutenção de suas conclusões - impede a apreciação do Recurso Especial. 

Aplicação, por analogia, da Súmula 283/STF.3  

25. Nessa toada, há que se ter a comprovação pela fiscalização da existência de 

grupo irregular, que, repita-se, não se confunde com o grupo econômico de fato 

 
3 STJ, REsp 1665094/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 30/06/2017. 
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legítimo. Deve-se comprovar o cometimento do ilícito societário, mesmo que por 

prova indireta ou indiciária, pois mero interesse econômico no lucro não é passível 

de responsabilização solidária. Não obstante, cabe observar que a distribuição 

disfarçada de lucros a que se referem os arts. 60 e 61 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 

de dezembro de 1977, denota a existência de abuso de personalidade jurídica a 

caracterizar grupo econômico irregular. 

Com efeito, pela análise das inúmeras evidências coletadas durante a auditoria fiscal, 

houve a caracterização de grupo econômico irregular, especialmente no que se refere à 

inexistência de autonomia patrimonial e operacional. Consequentemente, o grupo 

econômico deve suportar os efeitos tributários dos negócios efetivamente realizados em 

substituição àqueles que decorreriam de planejamento tributário não condizente com a 

verdadeira essência das operações efetuadas.  

Desse modo, no presente caso concreto, deve ser considerado o somatório das receitas 

das sociedades envolvidas para a sua exclusão do referido do Simples Nacional no 

período no qual se verificou a superação do limite de receita bruta legalmente fixado 

para o enquadramento como empresa de pequeno porte. 

Passemos então a análise da inclusão dos valores relativos aos descontos concedidos em 

virtude da pontualidade no pagamento das mensalidades e das bolsas parciais de 

educação na base de cálculo do ISSQN e na receita bruta da recorrente. 

Em primeiro lugar, deve-se ressaltar que, conforme Relatório Final de Ação Fiscal (fls. 

41), NÃO FORAM INCLUÍDOS na base de cálculo do imposto ou na apuração da 

receita bruta os valores relativos às bolsas de estudo integrais concedidas pela recorrente, 

somente foram adicionados os descontos concedidos aos contratantes que efetuaram a 

quitação da mensalidade dentro do prazo de vencimento, ou seja, os chamados 

descontos por pontualidade no pagamento e os abatimentos referentes às bolsas parciais 

de educação.  

Já o argumento de que qualquer desconto não deveria integrar a base de cálculo do 

ISSQN, por resultar na redução das receitas efetivamente recebidas pelo sujeito passivo, 
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vai de encontro ao previsto literalmente no CTM4 e na jurisprudência que determinam 

que os descontos concedidos, quando condicionais, devem integrar a base de cálculo. 

Conforme jurisprudência colacionada pela própria recorrente (pág. 171/174), encontra-

se consolidado nos tribunais superiores o entendimento de que somente os descontos 

incondicionais devem ser excluídos do cálculo de impostos, inclusive com edição da 

Súmula 457 do STJ relativamente ao ICMS5. 

Não merece prosperar também a alegação de que os abatimentos das bolsas parciais e os 

descontos concedidos pela pontualidade no pagamento seriam incondicionais e que a 

importação do conceito de condição presente no art. 121 do Código Civil6 para o Direito 

Tributário seria equivocada. 

 O art. 110 do CTN7, como forma de proteção dos contribuintes, proíbe a alteração da 

definição dos institutos do direito civil pelos entes tributantes, impedindo que a 

ampliação de determinado conceito resulte na instituição de modalidade tributária não 

autorizada pela Constituição. Do mesmo modo, entende-se que não pode o sujeito 

passivo pretender uma redução de seu conteúdo com o objetivo de esquivar-se de suas 

obrigações. 

Diversamente do defendido pela prestadora, entendemos que o fato dos mencionados 

descontos estarem definidos nos contratos ou boletos bancários não afastam a existência 

de acontecimento incerto e futuro atribuindo a característica de incondicionalidade a 

 
4 Art. 80. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. 
(...) 
§4º Os descontos ou abatimentos concedidos sob condição integram o preço do serviço.  
 
5 Súmula 457 - Os descontos incondicionais nas operações mercantis não se incluem na base de 
cálculo do ICMS. 
 
6 Art. 121. Considera-se condição a cláusula que, derivando exclusivamente da vontade das 
partes, subordina o efeito do negócio jurídico a evento futuro e incerto. 
 
7 Art. 110. A lei tributária não pode alterar a definição, o conteúdo e o alcance de institutos, 
conceitos e formas de direito privado, utilizados, expressa ou implicitamente, pela Constituição 
Federal, pelas Constituições dos Estados, ou pelas Leis Orgânicas do Distrito Federal ou dos 
Municípios, para definir ou limitar competências tributárias. 
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eles, observa-se nos documentos que o tomador somente terá direito aos benefícios se 

satisfizer a condição de efetuar a quitação até determinada data. Assim, no caso posto 

em exame, o evento futuro e incerto se consubstancia no pagamento dentro do prazo de 

vencimento que pode ocorrer ou não a depender da vontade ou, ainda, das condições do 

tomador.  

Diferentemente do ISSQN, que considera o preço do serviço, deve-se destacar que o 

desconto para pagamento antecipado ou à vista não se inclui na base de cálculo do ICMS, 

porque esta, conforme previsão do art. 13, inciso I da Lei Complementar no 87/968, é o 

valor da operação considerado na saída da mercadoria. Sem sombra de dúvidas, a 

conclusão totalmente diversa se chegaria se a base de cálculo deste fosse o preço da 

mercadoria. Importa considerar que a própria LC que trata do imposto de competência 

estadual diferencia as bases imponíveis, destacando-as em incisos distintos do referido 

artigo e determinando, por exemplo, que esta passa ser o preço do serviço no caso de 

transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.  

A questão da materialização ou apuração do preço efetivamente ajustado pelas partes 

contratantes, quando estão presentes cláusulas concessivas de descontos por 

pontualidade no pagamento, foi discutida no STJ quando do julgamento do REsp nº 

1424814 / SP9, que se originou de uma ação civil pública promovida pelo Ministério 

Público do Estado de São Paulo.  

O MP argumentava que os referidos descontos seriam fictícios e que, na verdade, no 

valor nominal cobrado estaria embutido o valor de uma multa moratória camuflada. 

 
8 Art. 13. A base de cálculo do imposto é: 
I - na saída de mercadoria prevista nos incisos I, III e IV do art. 12, o valor da operação; 
II - na hipótese do inciso II do art. 12, o valor da operação, compreendendo mercadoria e serviço; 
III - na prestação de serviço de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, o 
preço do serviço; 
(...) 
 

9 STJ - Recurso Especial Nº 1.424.814 - SP - Relator : Ministro Marco Aurélio Bellizze - Terceira 
Turma – Publicado em 10/10/2016. 
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Desse modo, defendia que o valor real da mensalidade seria o valor nominal subtraído 

o valor do "desconto por pontualidade", sob pena de a multa moratória ultrapassar o 

patamar de 2% (dois por cento), em clara inobservância do art. 52, § 1º, do Código de 

Defesa do Consumidor10. Em consequência deste raciocínio, pleiteava, dentre outros 

pedidos, que a instituição de ensino fosse condenada a restituir as quantias cobradas em 

excesso dos consumidores em decorrência de mora que teriam sido calculadas sobre o 

valor nominal das mensalidades ao invés de considerar o valor subtraído do desconto 

que seria o preço efetivamente cobrado pelo serviço. 

Conforme destacado no voto do relator que serviu de base para a decisão, a controvérsia 

incerta no recurso cingia-se em saber se o desconto por pontualidade, concedido pela 

instituição de ensino, consubstanciava prática comercial abusiva ou consistiria num 

legítimo instrumento premial de incentivo ao cumprimento espontâneo das obrigações, 

de interesse de ambas as partes contratantes. Merecem destaque os seguintes trechos do 

voto: 

“Em relação à natureza jurídica, pode-se afirmar que o abono por pontualidade e a 

multa contratual possuem, como traço em comum, o propósito de instar a outra 

parte contratante a adimplir a sua obrigação, de garantir o cumprimento da 

obrigação ajustada. 

Porém, diversamente do desconto por pontualidade, a multa contratual, concebida 

como espécie de cláusula penal (no caso, cláusula penal moratória), assume um 

nítido viés coercitivo e punitivo, na medida em que as partes, segundo o princípio 

da autonomia privada, convencionam a imposição de uma penalidade na hipótese 

de descumprimento da obrigação, cujo limite, nos contratos civis, é de 10% sobre o 

valor da dívida (arts. 8º e 9º do Decreto n. 22.626/33); nas dívidas condominiais, 

 
10Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que envolva outorga de crédito ou concessão 
de financiamento ao consumidor, o fornecedor deverá, entre outros requisitos, informá-lo prévia 
e adequadamente sobre: 
(...)         
§ 1° As multas de mora decorrentes do inadimplemento de obrigações no seu termo não poderão 
ser superiores a dois por cento do valor da prestação.       
 

PROCNIT
Processo: 030/0029029/2019
Fls: 217



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Processo: 030029029/2019 

Data:              16/05/2023 

 

de 2% (art. 1.336, § 1º, do Código Civil); e nos contratos de consumo, como é o 

caso dos autos, de 2%. 

(...) 

Por sua vez, o desconto de pontualidade, ainda que destinado a instar a outra parte 

contratante a adimplir a sua obrigação, como reverso da moeda, constitui um 

idôneo instrumento posto à disposição das partes, também com esteio na autonomia 

privada, destinado a encorajar, incentivar o contratante a realizar um 

comportamento positivo, almejado pelas partes e pela sociedade, premiando-o. 

(...) 

A partir de tais lições, pode-se afirmar, com segurança, que as normas que 

disciplinam o contrato (seja o Código Civil, seja o Código de Defesa do 

Consumidor) comportam, além das sanções legais decorrentes do descumprimento 

das obrigações ajustadas contratualmente (de caráter coercitivo e punitivo), 

também as denominadas sanções positivas, que, ao contrário, tem por propósito 

definir consequências vantajosas em decorrência do correto cumprimento 

das obrigações contratuais. 

(...) 

Na hipótese dos autos, como se constata, os serviços educacionais foram 

devidamente contratados mediante o pagamento de um preço de 

anualidade certo, definido e aceito pelas partes (diluído em prestações 

nominais e taxa de matrícula), tendo os contratantes, com esteio na autonomia 

privada, ajustado entre si que, caso houvesse pagamento tempestivo, o 

adquirente do serviço faria jus a um desconto no valor contratado, o que, 

a um só tempo, facilitaria e estimularia o cumprimento voluntário da 

obrigação ajustada, conferindo ao consumidor uma vantagem, no caso, de 

índole patrimonial. 

Nestes termos pactuados, a tese de que o abono de pontualidade guardaria, em si, 

uma espécie de aplicação dissimulada de multa, a extrapolar o patamar legal 
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previsto no § 1º do art. 52 do CDC (de 2%), perfilhada na origem, afigura-se 

absolutamente insubsistente, pois parte de premissa equivocada.  

A aludida tese ampara-se na alegação de que o valor da mensalidade não seria 

aquele ajustado contratualmente entre as partes, mas sim o preço efetivamente 

praticado, consistente no valor da mensalidade já subtraído da importância afeta ao 

desconto. Assim, na compreensão do Ministério Público Estadual, 

independentemente do cumprimento tempestivo da obrigação (pagamento da 

mensalidade até a data de vencimento), todos os alunos fariam jus ao valor da 

mensalidade com o mencionado desconto, sobre o que deveria incidir a multa de 2% 

(e não sobre o valor nominal da mensalidade).  

Permissa venia, tal compreensão, além de olvidar os contornos em que os 

serviços educacionais foram efetivamente contratados, propõe que o Estado, 

no bojo de uma relação privada e em substituição à parte contratante, estipule o 

"preço ideal" pelos serviços por ela prestados, como se possível fosse mensurar todas 

as variáveis mercadológicas que o empresário/fornecedor leva em conta para definir 

o preço de seus serviços, em indevida intervenção no domínio econômico. 

Como acentuado, os serviços educacionais foram contratados mediante o 

pagamento de um preço de anualidade certo, definido e aceito pelas partes 

(diluído nos valores nominais constantes das mensalidades e matrícula). 

Inexiste, no bojo da presente ação civil pública, qualquer discussão quanto à 

existência de defeito de informação ou de vício de consentimento, especificamente 

em relação ao preço estipulado da anuidade escolar à época da celebração dos 

contratos de prestação de serviços educacionais entre os consumidores e a 

instituição de ensino demandada. Em momento algum se cogita que o 

aluno/consumidor teria sido levado, erroneamente, a supor que o preço de 

sua mensalidade seria aquele já deduzido do valor do desconto. Aliás, 

insinuações nesse sentido cederiam à realidade dos termos contratados, em 

especial, repisa-se, no tocante ao preço da anuidade efetivamente ajustado. 

(...) 
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No tocante à materialização do preço ajustado, parece-me, de igual modo, 

inexistir qualquer óbice ao seu reconhecimento, pois o pagamento efetuado 

até a data do vencimento toma por base justamente o valor contratado, 

sobre o qual incidirá o desconto; o pagamento feito após o vencimento, de 

igual modo, toma também por base o valor contratado, sobre o qual 

incidirá a multa contratual. Tem-se, permissa venia, não ser possível 

maior materialização do preço ajustado do que se dá em tal hipótese. 

Como assinalado, o desconto de pontualidade é caracterizado justamente pela 

cobrança de um valor inferior ao efetivamente contratado (que é o preço da anuidade 

diluído nos valores das mensalidades e matrícula) para o consumidor que efetiva o 

pagamento até a data do vencimento da obrigação. Não se pode confundir o 

preço efetivamente ajustado pelas partes com aquele a que se chega pelo 

abatimento proporcionado pelo desconto. O consumidor que não efetiva a 

sua obrigação, no caso, até a data do vencimento, não faz jus ao desconto 

(grifamos)”. 

De modo idêntico, o preço dos serviços prestados pela recorrente também é fixado por 

meio de uma anuidade, dividida em até 12 (doze) parcelas, conforme se verifica, a título 

de exemplo, no contrato de prestação de serviços relativo ao exercício de 2018, que foi 

anexado às fls. 95/108 do processo de ação fiscal no 030007632/2019, cuja cláusula 7ª 

previa: 
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Já as cláusulas 9ª e 10ª determinavam que as multas e juros de mora seriam calculados 

sobre o valor da parcela da anuidade em atraso e que o contratante somente teria direito 

aos descontos concedidos ou à bolsa parcial de educação escolar caso fosse efetuado o 

pagamento da parcela até a data do vencimento. 

 

 

Com efeito, pela análise das provas trazidas aos autos, constata-se inequivocadamente 

que é sobre o valor da parcela da anuidade, considerada integralmente e correspondente 

ao preço efetivo do serviço, que incidirão tanto os percentuais relativos aos descontos 

por pontualidade e abatimentos relativos às bolsas de estudo parciais quanto os 

referentes aos juros e multa de mora.  

Desta forma, como os descontos ofertados pela recorrente são condicionados à quitação 

das parcelas até a data de seu vencimento, eles devem, portanto, integrar a receita bruta 

anual para fins de verificação do cumprimento do limite imposto pela legislação do 

Simples Nacional.  
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Vale ressaltar que foi esse o entendimento do Conselho de Contribuintes quando do 

julgamento dos processos administrativos 030016000/2018 e 030012083/2021, conforme 

acórdãos, de relatoria do conselheiro Eduardo Sobral Tavares, abaixo colacionados: 

“ACÓRDÃO Nº 2.772/2021: - "Simples Nacional – Recurso voluntário – 

Notificação de exclusão do Simples Nacional – Inexistência de violação aos 

princípios do devido processo legal, ampla defesa e contraditório – Inteligência do 

art. 83, §3º da Resolução CGSN n. 140/18 – Aplicação do art. 3º, §4º, III da LC n. 

123/06 – Pessoas jurídicas beneficiadas pelo regime especial com sócio comum – 

Receita bruta global que ultrapassa o limite estabelecido no art. 3º, II da LC n. 

123/06 – Inclusão dos descontos condicionados na base de cálculo – Recurso 

conhecido e desprovido." 

“ACÓRDÃO Nº 2.916/2021: - " ISS – Recurso voluntário – Obrigação principal 

– Não recolhimento do imposto incidente sobre a prestação dos serviços de ensino 

fundamental, médio e pré-vestibular (subitens 8.01 e 8.02) – Inexistência de 

cerceamento de defesa – Auto de infração que contempla os requisitos mínimo de 

validade – Art. 16 do Decreto n. 10.487/09 – Lançamento que se baseia nos 

documentos comerciais, fiscais e bancários – Bolsas parciais por pontualidade no 

pagamento – Descontos condicionados – Inclusão na base de cálculo – Inteligência 

do art. 80, §1º do CTM – Constituição do crédito tributário – Incidência do art. 

173, I do CTN – Ausência de pagamento que afasta a regra do art. 150, §4º do CTN 

– Súmula n. 555 do STJ – Decadência não caracterizada – Recurso conhecido e 

desprovido." 

Destarte, verifica-se que a recorrente deve ser excluída do regime do Simples Nacional, 

a partir do exercício de 2019, em virtude da constatação de formação de grupo econômico 

entre ela e a sociedade Escola Monte Cortez Educacional Ltda, sendo que o somatório 

das receitas do grupo econômico ultrapassou, em outubro de 2018, menos de 20% (vinte 

porcento) da receita bruta limite permitida para a inclusão das ME no regime 

diferenciado, conforme determina o artigo 3º,  inciso II, §§ 9º e 9º-A, c/c artigo 29, inciso 

PROCNIT
Processo: 030/0029029/2019
Fls: 222



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Processo: 030029029/2019 

Data:              16/05/2023 

 

I, c/c artigo 30, inciso IV, c/c artigo 31, inciso V, alínea “b”, e artigo 33, todos da Lei 

Complementar nº 123/09. 

Também não merece acolhida o argumento de que a sociedade somente deveria ser 

excluída do regime simplificado após o trânsito em julgado da decisão administrativa 

pelo simples fato de que a exclusão de ofício, referente ao período abrangido pela 

notificação, ainda não foi registrada pelo Município no Portal do Simples Nacional e a 

sociedade continuou apurando seus tributos no referido regime até 12/2022, sendo que 

ela mesma optou por sua exclusão a partir de 01/2023 (fls.198), ou seja, a impugnação 

continua produzindo o efeito suspensivo dela decorrente. Desse modo, verifica-se que o 

procedimento de exclusão está sendo efetuado em consonância com o disposto no art. 83 

da Resolução CGSN no 140, de 22/05/2018.  

Pelos motivos acima expostos, somos pelo conhecimento e desprovimento do Recurso 

Voluntário. 

Niterói, 16 de maio de 2023. 

16/05/2023

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda
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Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 16/05/2023 20:50
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EMENTA: EXCLUSÃO SIMPLES NACIONAL – RECURSO 
VOLUTÁRIO - NOTIFICAÇÃO 10887 – CONSTATAÇÃO DE 
FORMAÇÃO DE GRUPO ECONOMICO – SOMATÓRIO 
DOS FATURAMENTOS DAS SOCIEDADES  - 
ULTRAPASSAGEM DO LIMITE DO SIMPLES NACIONAL 
EM 2018 -INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA - 
RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

 

 

 

PROCESSO Nº0300029029/2019 

 

  

Sr. Presidente e demais conselheiros... 

 

                                 Trata-se de recurso voluntário interposto por AMANHECER 
EMPREEDIMENTOS EDUCACIONAIS em face da decisão de primeira instância que 
julgou improcedente a impugnação em face a EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL,  
a partir de 01.01.2019, mantendo a notificação 10887, por ter extrapolado, em 
Outubro de 2018 o limite de faturamento do regime do simples nacional em 
menos de 20%, em viturde da pratica de cisão de fato, criando em 15.07.2014 a 
empresa Monte Cortez Educacional, caracterizando a formação de Grupo 
Econômico. 

                                   
                             Em sede de impugnação, o contribuinte arguiu pela revisão da 

posição da SMF referente a sua Exclusão do Simples Nacional.                              
                               Alega que a Exclusão acarretará serias dificuldades, 
condenando a morte econômica, sujeitando a sanções administrativa 
impagáveis. ressalta que durante vários anos e em várias revisões fiscais já 
ocorridas, e em nenhum momento foi alvo de autos de infração ou notificação.  
Ressaltou também que discorda de sua exclusão do simples nacional a partir de 
agosto/2014 por não ter realizado a comunicação obrigatória da cisão, cisão esta 
que nos seus argumentos não procede. Além disso, teria sido excluída também, 
através da Notificação no 10887, a partir de janeiro de 2019, por ter extrapolado 
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o limite de faturamento para permanência no regime diferenciado em outubro 
de 2018. 

 
                                   Sustenta que não teria havido transferência de bens a título 
de pagamento de obrigações, ou seja, não teria havido a cisão parcial ou total da 
recorrente. E que não teria ocorrido a cisão uma vez que não haveria qualquer 
confusão patrimonial entre as empresas citadas já que cada uma delas possuiria 
instalações, maquinários e sócios totalmente distintos, e apesar de atuarem no 
mesmo ramo (educação), de estarem instaladas em endereços próximos, teriam 
objetos sociais distintos, estruturas administrativas e programas pedagógicos 
próprios, com espaço físico e quadro de funcionários independentes, sendo que 
os contratos de prestação de serviços firmados pelas empresas serviriam com 
prova destas alegações. Sendo que o mesmo nome fantasia seria uma estratégia 
de marketing, e que não teria sido comprovada a transferência de funcionários 
entre as sociedades  

                                 Argumentou que não haveria divisão de despesas de água, 
luz ou telefone, que ambas arcariam com despesas de aluguel de imóveis e que 
a comprovação de grupo econômico dependeria da existência de relação de 
subordinação hierárquica entre as empresas componentes do grupo, e que a 
própria data de abertura das empresas comprovaria, que não se trata de cisão, 
com objetivo de se manter no simples nacional, sendo que para caracterizar um 
grupo econômico seria  necessária a existência de uma unidade diretiva comum, 
que a auditora fiscal teria se baseado apenas em indícios, que não se poderia 
admitir que meros indícios sejam tratados como provas. 

                        O contribuinte também argüiu, que os descontos já estão 
previstos no boleto bancário, não podendo falar em acontecimento futuro e 
incerto, pois os descontos foram pactuados antes da prestação do serviço. 
Alegou também que a base de cálculo do ISSQN somente poderá ser formada 
por ingresso efetivos e definitivos no patrimônio do contribuinte decorrentes da 
atividade de prestação de serviço, e que deveriam ser considerados 
incondicionados todos os descontos que importem em redução de receita de 
prestação de serviços efetivamente percebida em respeito ao princípio da 
capacidade contributiva.  

                        Argumentou que a exclusão teria sido indevida uma vez que 
foi computado os descontos por pontualidade na apuração do limite de 
faturamento para permanência no simples nacional. 

                     Finalizou afirmando que teria ocorrido o cerceamento de seu 
direito de defesa uma vez que teria sido excluída do regime e somente sido 
notificada posteriormente. 
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                                        A decisão a quo julgou improcedente a impugnação 
alegando que a questão objeto da controvérsia instaurada no presente litigio 
consiste em saber se a impugnante cometeu ou não as irregularidades que deram 
causa a exclusão do Simples Nacional. Destacou que a questão dos descontos de 
cálculo do ISSQN não merece sequer ser apreciada, na medida em que, a matéria 
em pauta trata-se da exclusão do SIMPLES NACIONAL.  
                                       Apartou a alegação do contribuinte de cerceamento de 
defesa, tendo em vista que durante a ação fiscal foi intimado a ser manifestar.  

                                                 Adicionalmente a ação fiscal também apurou que a própria 
diretora da recorrente teria admitido a divisão da escola em ensino infantil e 
fundamental, a fim dos herdeiros pudessem habilitassem para gerenciamento 
                                                    Ressaltou que, a configuração de grupo econômico é 
manifesta conforme, RELATÓRIO DE AUDITORIA FISCAL, a impugnante e a sociedade 
denominada Monte Cortez Educacional S/S Ltda:  
a) usam o mesmo nome de fantasia: COLÉGIO ÁGORA;  
b) possuem o mesmo objeto social;  
c) utilizam a mesma infraestrutura física para prestar as atividades educacionais, 
apesar de estarem juridicamente com endereços diferentes (o endereço era o mesmo 
até abril de 2016); d) compartilham quadro de pessoal administrativo e pedagógico; 
Em 2018, a folha de pagamento da AMANHECER ficou em torno de R$ 135 mil com 
média de 150 alunos; da MONTE CORTEZ, em torno de R$ 15 mil com média de 120 
alunos.  
e) compartilham despesas fixas e de custeio; 
 f) compartilham a receita obtida em sua totalidade, considerando que a nova escola 
MONTE CORTEZ “devolve” contábil e financeiramente os recursos obtidos com as 
mensalidades escolares para a escola AMANHECER;  
                                                     Registrou que apesar de ter sócios distintos, endereços 
diferentes, inexistência formal de um controlador e ausência de fraude não 
descaracteriza o grupo econômico de fato. 

  Destacou a fiscalização que a impugnante não apresentou 
provas que comprovasse que o espaço de utilização em comum decorreria de 
um contrato de locação. 

 
 
 
                            O contribuinte insurgiu com Recurso Voluntario reproduzindo os 
mesmos argumentos da impugnação 
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                            A representação fazendária ao analisar o caso entendeu e opinou 
pelo conhecimento e desprovimento recurso voluntário. 

 
É o relatório 

                                                        O recurso voluntário apresentado pela Recorrente 
atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas. 

      

 

                                                             
    O ponto primordial do caso em tela decorre da Exclusão do 
Simples Nacional através da Notificação nº10887, debatendo se houve legalidade na 
apuração de formação de Grupo Econômico, consequentemente a superação do limite 
do Simples Nacional, através das somas das receitas da impugnante com a sociedade 
Escola Monte Cortez Ltda, e a inclusão dos descontos por pontualidade na base de 
cálculos do ISSQN. 

                          É manifesto a constatação de desmembramento ou cisão do 
contribuinte, consequentemente a configuração de grupo econômico.  Ressalto que o 
procedimento administrativo, que deu azo à exclusão do Simples Nacional, atendeu 
aos requisitos legais sendo oportunizada a ampla defesa através das notificações 
direcionadas ao contribuinte, afastando assim o pleito do contribuinte de 
cerceamento de defesa.  A fiscalização apresentou diversos elementos convergentes 
que demonstram que a empresa Monte Cortez e a autora seriam um grupo econômico 
de fato como: 

a) Cisão da empresa com a criação de 2 CNPJs vinculados na prática. 

 b) Considerando que as duas empresas funcionam de fato no mesmo local. 

 c) Os alunos permanecem utilizando uniforme do Colégio Ágora. 

 d) Nome de fantasia utilizado pelas duas empresas. 

 e) Apesar de terem sócios diferentes mas com os mesmos sobrenomes, a infraestrutura 
física que atende as duas escolas é a mesma.  

Não foram detectados a existência de dolo na elaboração desse planejamento tributário 
com o intuito de manter ambas as escolas no SIMPLES NACIONAL pelos motivos:  

 A diretora da empresa AMANHECER, Sra. Illa Cortez, informou ter sido mera decisão 
familiar de dividir a escola em duas para que os sócios herdeiros necessários pudessem 
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se habilitar a gerenciar a parte que mais lhes aprouvesse, ficando assim definida a 
separação do ensino fundamental da educação infantil;  

 A escola MONTE CORTEZ teve seu contrato social assinado em 15 de julho de 2014 e 
só entrou em operação e ingressou no Simples Nacional em janeiro de 2017. 
Considerando que todos os procedimentos para obtenção de alvará de funcionamento 
e regularização do imóvel só foram feitos em novembro de 2016, compreendemos ser 
tempo demais entre a criação da empresa e a execução de uma operação que poderia 
ser fraudulenta. Além disso, a empresa AMANHECER foi excluída do SIMPLES em 2015 
quando a MONTE CORTEZ já estava criada. 

  Quando a MONTE CORTEZ foi criado endereço das duas escolas era o mesmo: Rua 
Tiradentes n.º 160 – Ingá. Isso pode demonstrar que a empresa não foi criada com a 
intenção de burlar as regras do Simples Nacional, pois somente em 2016 teve o 
endereço alterado para a rua ao lado. O fato é que a cisão possibilitou que ambas as 
empresas separadamente atendessem ao limite de faturamento fixado para 
enquadramento no regime simplificado. A fiscalização relatou que não detectou 
nenhum documento com indícios de fraude, assim como os documentos solicitados 
foram entregues no prazo sem dificuldade. Ou seja há uma clara distribuição de emissão 
de documentos fiscais entre as empresas AMANHECER EMPREENDIMENTOS 
EDUCACIONAIS E  MONTE CORTEZ , uma com o ensino fundamental e outra  com a 
educação infantil .  Todos os elementos apurados são mais que suficientes para 
identificar a interligação, administrativa e econômica das empresas AMANHECER 
EMPREENDIMENTOS EDUCACIONAIS E MONTE CORTEZ, pois demonstram as 
características dos vínculos existentes entre essas empresas e circunstâncias em que se 
constituíram e realizam suas atividades, e evidenciam que se trata, efetivamente, de um 
grupo econômico de fato.  

                                        Quanto inclusão dos descontos concedidos em virtude da 
pontualidade das mensalidades e das bolsas parciais como base de cálculos do ISSQN, Data 
Vênia ao parecer da Ilustríssima Representação Fazendária , venho a divergir do 
entendimento conforme abaixo. 

                                             A controvérsia cinge-se, em síntese, em definir se o desconto por 
pontualidade de mensalidade e das bolsas parciais, no qual o aluno que faz pagamento em 
data acordada na realização da matrícula, e recebe abatimento no valor, deve refletir em 
redução da base de cálculo do ISSQN. 
 
 
O mestre Bernardo Ribeiro de Moraes destaca: 
 
- O preço deve ser referido, sempre, ao contribuinte. Interessa ao direito 
tributário o preço auferido pelo sujeito passivo, aquele que modifica o seu 
patrimônio. 
 
Já o mestre Ayres F Barreto destaca: 
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- “Onde não houver receita, jamais se poderá cogitar de exigência de ISS, pela 
singela razão de que , nessa hipótese, preço não há “ 
 
Ainda sobre o tema ressalta o mestre Ayres F Barreto: 
 
“...a base de cálculo do ISS é o preço do serviço, nele (preço) incluído tudo o quer for 
pago pelo tomador (usuário) ao prestador, em virtude da prestação de serviços. O 
critério de integração é o de valores que provenham exclusivamente da prestação de 
serviços. Essa proveniência determina-se pela precisa identificação do negócio 
jurídico desencadeador de receitas.” 
 
Assim como José Eduardo soares de Melo, destaca que: 
 
“No cálculo do tributo também não devem ser incluídos os valores pertinentes a 
seguro, juros e quaisquer outras importâncias recebidas ou debitadas – como multas 
e indenizações – pois tais verbas têm natureza jurídica diversa do respectivo preço 
contratual. 
Nessa mesma situação devem ser considerados os valores relativos a 
descontos/abatimentos(condicionais ou incondicionais), porque caracterizam 
diminuição do preço dos serviços e consequente redução de cálculo... 
Independentemente de o desconto estar condicionado a evento futuro e incerto ou se 
tratar de um desconto incondicional, quer nos parecer que ele não compõe a base de 
cálculo do ISS, visto não representar receita efetiva para o prestador do serviç 

Vejamos o julgado do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO. 
 
Tribunal de Justiça de Pernambuco TJ-PE - Apelação / Remessa 
Necesária: APL 0047740-49.2013.8.17.0001 PE 
Ementa 
DIREITO TRIBUTÁRIO. REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO. AÇÃO ANULATÓRIA 
DE LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO. ISSQN. DESCONTO CONCEDIDO PELA AUTORA NO 
CASO DE PAGAMENTO DA MENSALIDADE ESCOLAR ANTES DO VENCIMENTO. 
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA QUE CONCLUI QUE O PREÇO DO SERVIÇO É AQUELE 
QUE RESULTA DA APLICAÇÃO DO DESCONTO. O DESCONTO PONTUALIDADE 
CONCEDIDO NAS MENSALIDADES DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ENSINO É 
DESCONTO SUBMETIDO A TERMO CERTO E DEFINIDO E NÃO A UMA CONDIÇÃO, 
CLASSIFICANDO-SE, POIS, COMO INCONDICIONADO E, MESMO POR ISSO, NÃO 
DEVE INTEGRAR A BASE DE CÁLCULO DO ISS. PRECEDENTES DO STJ E DESTE TJPE. 
SENTENÇA ACERTADA. REEXAME NECESSÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO, 
PREJUDICADO O APELO VOLUNTÁRIO 

 
O mesmo entendimento tem o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ 
 
 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ ÓRGÃO JULGADOR : 3ª Câmara 
de Direito Público 
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APELAÇÃO / REMESSA NECESSÁRIA (1728) No 0807346-66.2017.8.18.0140 
APELANTE: MUNICÍPIO DE TERESINA 
REPRESENTANTE: MUNICÍPIO DE TERESINA 
APELADO: CEUT CENTRO DE ENSINO UNIFICADO DE TERESINA LTDA 
Advogado(s) do reclamado: FABIO RENATO BOMFIM VELOSO RELATOR(A): 
Desembargador FRANCISCO ANTONIO PAES LANDIM FILH 

Ementa 
APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO. BASE DE CÁLCULO DO ISS. EXCLUSÃO 
DOS DESCONTOS INCONDICIONADOS. INTELIGÊNCIA DO ART. 111, §2º, IV DO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL. DESCONTO POR PONTUALIDADE. 
PAGAMENTO EM DATA PRÉ-FIXADA. REDUÇÃO EFETIVA DA RECEITA. 
NATUREZA INCONDICIONADA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. SEGUNDO 
O ART. 111, §2º, IV DO CTM, “OS DESCONTOS OU ABATIMENTOS, EXCETUANDOSE 
OS DESCONTOS CONCEDIDOS INDEPENDENTEMENTE DE QUALQUER CONDIÇÃO”. 
2. PARA A DOUTRINA, UM DESCONTO SUJEITO À CONDIÇÃO FUTURA EM 
RELAÇÃO À DATA 
DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, MAS QUE JÁ TENHA SE IMPLEMENTADO 
QUANDO DA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, EFETIVAMENTE REDUZINDO O PREÇO, NÃO PODE SER 
CONSIDERADO “CONDICIONADO” PARA FINS DE COMPOR A BASE DE CÁLCULO 
DO ISS. 
3. DESSE MODO, PARA FINS TRIBUTÁRIOS, CONFORME AFIRMA O MIN. LUÍS 
ROBERTO 
BARROSO NO JULGAMENTO DO RE Nº 567.935, “OS DESCONTOS INCONDICIONAIS 
SÃO 
REDUÇÕES NO PREÇO DE VENDA DO PRODUTO, OS QUAIS NÃO DEPENDEM DA 
OCORRÊNCIA 
DE EVENTO POSTERIOR À EMISSÃO DA NOTA FISCAL”, OU SEJA, SE O FATO QUE 
GEROU O 
DESCONTO É ANTERIOR AO PAGAMENTO O DESCONTO POSSUI NATUREZA 
INCONDICIONADA, MOTIVO PELO QUAL NÃO DEVE SER INCLUÍDO NA BASE DE 
CÁLCULO DO 
ISS. 
4. IN CASU, O DESCONTO CONCEDIDO PELO APELADO 
DECORRE DO PAGAMENTO REALIZADO EM DATA FIXADA NO MOMENTO DA 
CELEBRAÇÃO DO 
CONTRATO, ISTO É, EM MOMENTO ANTERIOR A EFETIVA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO E QUE, 
POR CONSEGUINTE, IMPORTA EM EFETIVA DIMINUIÇÃO NA RECEITA DO 
RECORRIDO, MOTIVO 
PELO QUAL ENTENDO TRATAR-SE DE DESCONTO INCONDICIONADO QUE, 
SEGUNDO O ART. 
111, §2º, IV DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL, DEVE SER EXCLUÍDO DA BASE 
DE CÁLCULO 
DO ISSQN. 
5. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
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Desse modo, para fins tributários, conforme afirma o Min. Luís Roberto 
Barroso no julgamento do RE nº 567.935, “os descontos incondicionais são 
reduções no preço de venda do produto, os quais não dependem da 
ocorrência de evento posterior à emissão da nota fiscal”, ou seja, se o fato 
que gerou o desconto é anterior ao pagamento o desconto possui natureza 
incondicionada, motivo pelo qual não deve ser incluído na base de cálculo 
do ISS. In casu, o desconto concedido pelo Apelado decorre do pagamento 
realizado em data fixada no momento da celebração do contrato, isto é, 
em momento anterior a efetiva prestação do serviço e que, por 
conseguinte, importa em efetiva diminuição na receita do Recorrido, 
motivo pelo qual entendo tratar-se de desconto incondicionado que, 
segundo o art. 111, §2º, IV do Código Tributário Municipal, deve ser 
excluído da base de cálculo do ISSQ. 

 

                    Os descontos por pontualidade, praticado pela impugnante, cujo o 
prazo de validade é o termo certo final determinado para pagamento no boleto 
bancário, não podemos falar na existência de uma obrigação condicional, mas sim de 
uma obrigação a termo. Se a oferta do contribuinte feita ao tomador, de um pagamento 
antecipado com determinado desconto, sendo aceito no ato da celebração do contrato, 
o mesmo encontra-se perfeito e acabado. Não existe, portanto, a incerteza que é uma 
das características essenciais dos descontos condicionais. 
Ainda que que fosse possível não abater os descontos concedidos pelo prestador de 
serviços da base de cálculo do ISS por se tratarem de descontos condicionais, o que se 
admite para fomentar os debates, não se encontra presente no desconto por 
pontualidade o requisito da futuridade, pois a eficácia da vontade do prestador de 
serviço de conceder os descontos nas mensalidades escolares realiza-se antes da 
consumação do fato gerador do ISS. 
                                Sob o prisma do Direito das Obrigações. Fica mais claro ainda que o 
desconto por pontualidade só possam ser classificados como incondicionais, pois a 
obrigação condicional é distinta da obrigação a termo. O efeito da obrigação condicional 
depende de um acontecimento futuro e incerto, sendo que ela pode ser suspensiva ( 
quando os contratantes protelam, temporariamente, a eficácia do negócio até a 
realização de evento futuro e incerto) ou resolutiva (quando subordinada a ineficácia de 
ato negocial a um evento e incerto). A obrigação a termo, por sua vez, é aquela em que 
as partes subordinam os efeitos do ato negocial a um acontecimento futuro e certo, 
sendo portanto, que os elementos que as distinguem são a incerteza, no caso da 
obrigação condicional, e a certeza, no caso da obrigação a termo. 
 A fim de corroborar com o entendimento, trago as definições de: 
 
CONDIÇÃO: é o acontecimento futuro e incerto de que depende a eficácia do negócio 
jurídico, tendo sua regulação nos arts. 121 a 130 do Código Civil. Futuro e incerto é o 
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evento que ainda acontecerá, mas as partes não tem ciência do dia da sua ocorrência. 
Isso pode acontecer porque as partes dependem de um fato alheio à sua vontade. Seja 
porque o implemento da condição depende do arbítrio de uma das partes, que também 
não conhece o dia certo da ocorrência. 
 
TERMO: é o momento em que começa ou se extingue a eficácia do negócio jurídico, 
podendo ter como unidade de medida a hora, o dia, o mês ou o ano. Como ele subordina 
a eficácia do negócio a evento futuro e certo, não há suspensão da aquisição direito, já 
que existe plena convicção da ocorrência do evento. 
 
 
Pois, da mesma forma que a base de cálculo do ISS não decai em razão de renúncias de 
receitas decididas pelo prestador, assim como o ISS também não incide sobre adicionais 
cobrados do tomador por conta de juros e multas relacionados com o atraso no 
pagamento. Caso o tomador do serviço deixe de pagar no prazo acordado, e sofrer 
acréscimos de juros e multas, o ISS não incide sobre tais acréscimos de ordem 
puramente financeiros, nada tendo a ver com o preço do serviço acertado entre as 
partes. Afinal, receitas financeiras não são prestações de serviços, mesmo quando 
originárias delas. 
Qualquer que foi o preço aventado antes da prestação é esse que determina a base de 
cálculo do imposto. Qualquer alteração do preço, posterior à ocorrência do fato gerador, 
não deve interferir na base de cálculo do ISS. 
A regra maior é de que o imposto deve ser quitado após a prestação que lhe deu causa. 
Todavia, quando a prestação decorre de serviços continuados, nada impede que o 
imposto venha a incidir a cada etapa da prestação, quando esta possui características de 
execuções periódicas. 
A base de cálculo do ISS é o preço do serviço, ou seja, uma medida econômica (preço) 
adotada para fins jurídicos. 
Nos termos dos arts. 1º e 7º da LC n. 116/2003, o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISSQN tem como fato gerador a prestação de serviços, sendo a base de cálculo o 
preço do serviço, o qual, à luz dos princípios da capacidade contributiva, da legalidade e da 
justiça tributária, deve estar vinculado ao ganho financeiro proporcionado pelo serviço 
prestado. 
Sendo assim a Lei Complementar 116/2003 definiu a base de cálculos do ISS como sendo o 
preço do serviço, não mandou incluir qualquer tipo de desconto. Isto porque, como já 
destacado por José Eduardo Soares de Melo, os descontos são uma diminuição efetiva do 
preço dos serviços e consequente redução da base de cálculo do ISS. 

Analisando o somatório dos descontos praticados pelas sociedades Amanhecer 
Empreendimentos Educacionais e Escola Monte Cortez, devido a constatação de formação 
de grupo econômico de fato. As planilhas das fls.47 e 54 a 56 deste P.A e a fls. 278 do P.A 
030/027259/2019 anexados abaixo, relatam a diferença da base de cálculos em razão dos 
descontos parciais por pontualidade: 
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                                           Amanhecer Empreendimentos Educacionais 
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Ainda que houvesse a possibilidade de aplicar as deduções do desconto parcial por 
pontualidade na base de cálculo do ISSQN no exercício de 2018, a recorrente extrapola  
em Novembro de 2018, menos de 20% (Vinte Por Cento) da receita bruta limite 
permitida para inclusão no regime diferenciado, conforme artigo 3º, inciso II parágrafo 
9º e 9º-A, inciso I ,c/c artigo 30, inciso IV, c/c artigo 31 inciso V, alínea “b”, e artigo 33,  
da Lei  complementar nº 123/06.  

E quanto ao argumento da impugnante que sua exclusão do regime simplificado só 
deveria ser concretizado após o transito julgado da decisão administrativa, faço uso de 
parte do parecer da Representação Fazendária que “a exclusão de ofício, referente ao 
período abrangido pela notificação, ainda não foi registrada pelo Município no Portal do 
Simples Nacional e a sociedade continuou apurando seus tributos no referido regime até 
12/2022, sendo que ela mesma optou por sua exclusão a partir de 01/2023 (fls.198), ou seja, 
a impugnação continua produzindo o efeito suspensivo dela decorrente. Desse modo, verifica-
se que o procedimento de exclusão está sendo efetuado em consonância com o disposto no 
art. 83 da Resolução CGSN no 140, de 22/05/2018”. 
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Diante a referida analise a recorrente deve ser excluída do regime do Simples Nacional 
a partir do exercício de 2019, pela constatação de formação de grupo econômico com  
a Escola Monte Cortez Educacional Ltda , consequentemente o somatório dos 
faturamentos extrapolou o limite para permanência no regime diferenciado. 

 

 Motivo pelo qual sou pelo conhecimento e desprovimento do recurso voluntario. 

                                           
 
 
 
                                                  Niterói, 25 de Julho, de 2022 

                                        
                                                    ERMANO TORRES SANTIGO 
                                                           CONSELHEIRO                                    

 

Anexado por: ERMANO TORRES SANTIAGO     Matrícula: 720396397 Data: 16/08/2023 17:17

Assinado por: ERMANO TORRES SANTIAGO - 720396397
Data: 16/08/2023 17:17
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  Nº do documento:  00050/2023  Tipo do documento:  CERTIFICADO

  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  21/08/2023 16:23:07

  Código de
Autenticação:  E353A31D566916B3-3

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/029.029/2019 - "Amanhecer Empreendimentos Educadionais Ltda"
CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;
1.441ª SESSÃO                              HORA: - 12:28h                                        DATA: 16/08/2023

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1. Luiz Felipe Carreira Marque
2. Rodrigo Fulgoni Branco
3. Luiz Alberto Soares Branco
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Luiz Claudio Oliveira Moreira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06,07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. (X)

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X)

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X)

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                   NÃO (X)

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Ermano Torres Santiago
CC, em 16 de agosto de 2023  

 

Documento assinado em 20/09/2023 16:45:02 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
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  Nº do documento:  00370/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ACÓRDÃO DA DECISÃO Nº 3181/2023

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  28/08/2023 14:55:39

  Código de
Autenticação:  92FAFD90C868433D-9

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

D E C I S Õ E S  P R O F E R I D A S
Processo nº 030/029029//2019 -  "AMANHECER EMPREENDIMENTOS EDUCACIONAIS
LTDA"

Recorrente: - Amanhecer Empreendimentos Educacionais Ltda

Recorrido: - Secretaria Municipal de Fazenda

Relator: Ermano Torres Santiago

 

 Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do RecursoDECISÃO:
Voluntário, nos termos do voto do Relator.

Ementa Aprovada

Acórdão nº 3.181/2023: - "EXCLUSÃO SIMPLES NACIONAL – RECURSO VOLUTÁRIO -
NOTIFICAÇÃO 10887 – CONSTATAÇÃO DE FORMAÇÃO DE GRUPO ECONOMICO –
SOMATÓRIO DOS FATURAMENTOS DAS SOCIEDADES - ULTRAPASSAGEM DO LIMITE
DO SIMPLES NACIONAL EM 2018 -INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA -
RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E NÃO PROVIDO".

CC em 18 de agosto de 2023 
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  Nº do documento:  00371/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   OFICIO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  29/08/2023 15:15:04

  Código de
Autenticação:  941FB99DA5CAD09F-9

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

S E C R E T A R I A  M U N I C I P A L  D E  F A Z E N D A
C O N S E L H O  D E  C O N T R I B U I N T E
PROCESSO 030/029029/2019 - "AMANHECER EMPREENDIMENTOS EDUCACIONAIS
L T D A "
RECURSO VOLUNTÁRIO

 

 

 Senhor Secretário.

 

         Por unanimidade de votos a decisão deste Conselho foi pelo conhecimento e desprovimento do
recurso voluntário, nos termos do voto do relator.

      Face ao exposto, submetemo-lo à apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da
Lei nº 3368/2018.

CC em 16 de agosto de 2023  
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  Nº do documento:  00373/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ASSIL PUBLICAR ACÓRDAO 3181/2023

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  29/08/2023 16:27:57

  Código de
Autenticação:  8FD246AEB75D2697-1

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

ASSIL

 

Face o disposto no art. 20, inciso XXXI e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do
Conselho de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

Acórdão nº 3.181/2023: - "EXCLUSÃO SIMPLES NACIONAL – RECURSO VOLUTÁRIO -
NOTIFICAÇÃO 10887 – CONSTATAÇÃO DE FORMAÇÃO DE GRUPO ECONOMICO –
SOMATÓRIO DOS FATURAMENTOS DAS SOCIEDADES - ULTRAPASSAGEM DO LIMITE
DO SIMPLES NACIONAL EM 2018 -INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA -
RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E NÃO PROVIDO".

CC em 16 d agosto de 2023 
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NOME: PASSO A PASSO CRECHE ESCOLA S/S LTDA   
ENDEREÇO: RUA FAGUNDES VARELA,263  

CIDADE: NITERÓI BAIRRO: INGÁ CEP:24.210.520 

DATA: 29/09/2023                    PROC. 030/029620/2019/2019 - CC  

   

                                                             

Senhor Contribuinte,   

                                    Comunicamos a Vossa Senhoria, decisão do Conselho de 

Contribuintes, referente ao proc. 030/029620/2019, o qual foi julgado no dia 

23/08/2023 e teve como decisão, não conhecimento do recurso voluntário.   

                                     Segue anexo cópias dos pareceres que fundamentaram 

a decisão para ciência.   

   

Atenciosamente,   

   

Elizabeth N. Braga   

228625   

    

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 29/09/2023 14:48

Assinado por: ELIZABETH NEVES BRAGA - 2286250
Data: 29/09/2023 14:48
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Anexado por: LEONARDO DOS SANTOS SALLES     Matrícula: 12462170 Data: 16/10/2023 13:44

Assinado por: LEONARDO DOS SANTOS SALLES - 12462170
Data: 16/10/2023 13:44
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